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E ORÇAMENTÁRIOS

Resumo da reunião de 10 de novembro de 2009


O Presidente, Embaixador Virgilio Alcántara, Representante Permanente da República Dominicana junto à OEA e Vice-presidente da CAAP, declarou aberta a reunião da Comissão e submeteu à consideração a ordem do dia, documento CP/CAAP-3035/09, informando que havia recebido a solicitação de alterar a ordem do item 4 sobre Consideração do Regulamento para o Funcionamento do Fundo de Assistência Jurídica do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, que passaria a ser o item 1 da ordem do dia.  A Presidência submeteu a ordem do dia à consideração já com a alteração solicitada.  Não havendo comentários das delegações, a ordem do dia foi aprovada com a modificação indicada pela Presidência.  

1. Consideração do Regulamento para o Funcionamento do Fundo de Assistência Jurídica do Sistema Interamericano de Direitos Humanos

O Presidente lembrou às delegações que na sessão ordinária do Conselho Permanente, realizada em 4 de novembro, o Conselho encarregou a CAAP de considerar de maneira prioritária o projeto de regulamento para o Funcionamento do Fundo de Assistência Jurídica do Sistema Interamericano de Direitos Humanos.  Sobre o tema, o Presidente enfatizou o histórico do Fundo, proveniente da Terceira Cúpula das Américas de 2004, da Quarta Cúpula das Américas de 2005, do Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, realizado em Medellín, Colômbia, em junho de 2008, e do Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, realizado em San Pedro Sula, Honduras, em junho de 2009.  O Presidente comentou que, após consultas à Corte Interamericana de Direitos Humanos e à Comissão Interamericana de Direitos Humanos, e levando em conta as observações da sociedade civil, foi apresentado o projeto de regulamento.


Dando continuidade ao tema, o Presidente informou às delegações que na última sexta-feira, 6 de novembro, o Centro pela Justiça e pelo Direito Internacional (CEJIL), encaminhou comunicado à Embaixadora María Zavala, Presidente da CAAP, no qual solicita fazer uma intervenção na reunião de hoje da CAAP sobre o Fundo de Assistência Jurídica do Sistema Interamericano de Direitos Humanos.  O Presidente lembrou às delegações que as Diretrizes para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA, CP/RES. 759, em seu artigo 13, d, dispõe o seguinte:

No caso de reuniões das comissões do Conselho Permanente ou do CIDI, as organizações da sociedade civil inscritas no registro poderão distribuir previamente documentos por escrito, de acordo com o item 13, c, com autorização da Comissão pertinente, e fazer uma apresentação ao início das deliberações.  As organizações da sociedade civil não poderão participar das deliberações, negociações e decisões que os Estados membros vierem a adotar.


Seguindo as orientações, o Presidente consultou as delegações sobre a existência de alguma objeção ao CEJIL fazer uma intervenção sobre o tema em questão na presente reunião.  Não havendo objeções da parte dos Estados membros, o Presidente cedeu a palavra à representante do CEJIL.  A representante do CEJIL expressou o seu firme apoio à aprovação do Regulamento do Fundo de Assistência Jurídica do Sistema Interamericano de Direitos Humanos. 


Após a intervenção do CEJIL, o Presidente informou que, em conformidade com a instrução do Conselho Permanente e de acordo com a solicitação da Presidência da CAAP, foi realizada uma reunião informal em 5 de novembro para discutir o projeto de regulamento, e foram incorporadas ao documento as mudanças e observações apresentadas pelas delegações presentes à mencionada reunião informal, que foi circulado como documento CP/CAAP-3034/09.  O Presidente sugeriu que a CAAP procedesse à aprovação do projeto de regulamento para o Funcionamento do Fundo de Assistência Jurídica do Sistema Interamericano de Direitos Humanos a fim de encaminhá-lo à consideração do Conselho Permanente em 11 de novembro na comemoração dos 50 anos da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e dos 30 anos da criação da Corte Interamericana de Direitos Humanos.


A Delegação do México solicitou a inclusão do inciso “f” no artigo 4.2 que disporá o seguinte:

”f)
Que incentive a chegada de assistência às vítimas por parte de todos os Estados e atenda a critérios de diversidade e pluralidade na representação das vítimas.”


As delegações presentes, após algumas consultas, concordaram em incluir o inciso proposto pela Delegação do México. 


A CAAP aprovou, ad referendum do quórum regulamentar
/, o Regulamento para o Funcionamento do Fundo de Assistência Jurídica do Sistema Interamericano de Direitos Humanos e seu respectivo projeto de resolução, com a alteração efetuada pela Delegação do México sobre o artigo 4.2, para a posterior consideração e aprovação do Conselho Permanente.

2. Apresentação pela Secretaria do relatório trimestral de gestão de recursos da Organização (julho a setembro de 2009)

Em conformidade com a resolução AG/RES. 1 (XXXVIII-E/09), o Embaixador Frank Almaguer, Secretário de Administração e Finanças da Secretaria-Geral da OEA, e demais membros da Secretaria de Administração e Finanças (SAF), apresentaram o Relatório Trimestral sobre a Administração de Recursos da Organização para o período compreendido entre julho e setembro de 2009, que foi circulado como documento CP/CAAP-3032/09.  Representantes dos diversos departamentos e dependências da SAF fizeram breves comentários sobre o relatório referentes às suas áreas de competência.

Os Estados membros trocaram comentários com a Secretaria sobre a apresentação do relatório trimestral de gestão de recursos da Organização, e sobre outros temas.  Após a reunião, foi circulado o documento CP/CAAP/INF.27/09 com informações adicionais relacionadas com o Relatório Trimestral sobre a Administração de Recursos da Organização para o período compreendido entre julho e setembro de 2009, atendendo às solicitações de informações adicionais e perguntas que surgiram na apresentação do relatório. 

A CAAP concordou em tomar nota do relatório apresentado pela Secretaria de Administração e Finanças e das intervenções dos Estados membros. 

3. Relatório sobre as Normas Internacionais de Contabilidade do Setor Público

Em conformidade com a resolução AG/RES. 1 (XXXVIII-E/09), a Senhora Heather Alsopp, Diretora do Departamento de Serviços de Gestão Financeira e Administrativa, apresentou o relatório constante do documento CP/CAAP-3031/09 e informou à Comissão sobre a viabilidade de sua implementação na Secretaria-Geral da OEA.  Ressaltou-se que a SG/OEA está procurando colaborar com a Organização Pan-Americana da Saúde e com outras organizações que adotaram esse sistema antecipadamente, a fim de usar as suas experiências como base para uma transição bem-sucedida do atual sistema da SG/OEA para o IPSAS.  Além disso, foi abordado o tema da viabilidade da sua implementação, assim como as futuras etapas para a sua implementação. 

Os Estados membros trocaram comentários com a Secretaria relativos ao Relatório sobre as Normas Internacionais de Contabilidade do Setor Público, especialmente sobre o futuro e os possíveis desafios à implementação desse sistema.  A Secretaria informou que um dos principais desafios é o de treinar e capacitar tecnicamente para a implementação das novas normas contábeis. 

A CAAP concordou em tomar nota do relatório apresentado pela Secretaria de Administração e Finanças e das intervenções dos Estados membros.

4. Destinação de recursos para financiar a Oitava Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-VIII), em conformidade com a CP/RES. 962 (1726/09)


O Presidente lembrou às delegações que na última quarta-feira, 4 de novembro, o Conselho Permanente aprovou a resolução CP/RES. 962 (1726/09), “Data da Oitava Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas”, que será realizada de 24 a 26 de fevereiro de 2010, em Brasília, Brasil.  A mencionada resolução encarrega a CAAP de destinar os recursos necessários para financiar a REMJA-VIII e as reuniões preparatórias pertinentes.  Além disso, o Presidente lembrou às delegações que, em conformidade com a resolução CP/RES. 872 (1459/04), “Atualização dos custos de conferências e reuniões financiadas pela OEA”, o valor destinado para uma reunião de três dias fora da sede é de até US$49.932. 


Sobre o assunto, a Secretaria de Administração e Finanças informou que o financiamento da mencionada reunião será efetuado com valores reprogramados do Orçamento-programa. 


A Delegação do Brasil ressaltou a importância de se proceder à destinação o mais rapidamente possível devido ao curto período de tempo disponível para a organização da reunião. Sobre o assunto, a Delegação dos Estados Unidos informou que o financiamento da mencionada reunião deveria estar incluído no Orçamento-programa da Organização. 


Não havendo comentários adicionais, a CAAP tomou nota das informações fornecidas pela Secretaria de Administração e Finanças sobre o financiamento da Oitava Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas. 

5. Outros assuntos

Não havendo comentários adicionais, a sessão foi suspensa. 
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�.	Em conformidade com o artigo 17 do Estatuto do Conselho Permanente, para a tomada de decisões em assuntos orçamentários, será necessária a aprovação de dois terços dos Estados membros. Na reunião de 10 de novembro estavam presentes 19 delegações: Argentina, Bolívia, Brasil, Canadá, Colômbia, Costa Rica, Equador, El Salvador, Estados Unidos, Grenada, Guatemala, México, Panamá, Peru, República Dominicana, São Vicente e Granadinas, Suriname, Uruguai e Venezuela.





